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Considerações Iniciais

	 A	 Resolução	 n.	 347/2020,	 do	 Conselho	 Nacional	 de	 Justiça	 (CNJ),	 instituiu	 a	 Política	 de	
Governança	das	Contratações	Públicas,	dispondo	sobre	princípios,	diretrizes,	instrumentos	e	outros	
mecanismos	a	serem	estruturados	pela	liderança	dos	órgãos	do	Poder	Judiciário.	

Seguindo	 tais	 diretrizes,	 o	 Tribunal	 de	 Justiça	do	Distrito	 Federal	 e	dos	 Territórios	 (TJDFT)	
publicou	a	Resolução	nº	19,	de	17	de	dezembro	de	2021,	instituindo	a	Política	de	Governança	que	
rege	as	contratações	da	Casa.	

De	acordo	com	a	Resolução,	o	Plano	de	Contratações	Anual	 (PCA)	é	um	dos	 instrumentos	
de	governança	direcionadores	da	gestão	de	contratações,	que	cuidará	das	compras	e	contratações	
que	se	pretende	realizar	ou	prorrogar	no	exercício	subsequente,	 incluindo	obras,	bens	e	serviços,	
inclusive	as	soluções	de	tecnologia	da	informação	e	comunicações.	

A	elaboração	do	PCA	tem	como	objetivo	alinhar	as	demandas	das	unidades	administrativas	
às	reais	necessidades	do	Tribunal,	além	de	identificar	oportunidades	de	otimização	dos	recursos	e	
aprimoramento	dos	processos	de	trabalho,	indo	ao	encontro	das	diretrizes	elencadas	na	Resolução	
do CNJ: 

	 	 	 Art.	4º	São	funções	da	governança	das	contratações	públicas	nos	órgãos	do		
	 	 	 Poder	Judiciário:	

	 	 	 I	–	assegurar	que	as	diretrizes	arroladas	no	art.	3o	estejam	sendo		 	
	 	 	 preservadas	nas	contratações	públicas;	

	 	 	 II	–	garantir	que	as	contratações	públicas	estejam	alinhadas	ao	Plano		 	
	 	 	 Estratégico	Institucional;

	 	 	 III	–	promover	a	integridade	do	ambiente	e	a	sustentabilidade	das		 	
	 	 	 contratações	públicas,	incluindo	aspectos	de	acessibilidade	e	inclusão;	e	

	 	 	 IV	–	promover	o	direcionamento,	a	avaliação	e	o	monitoramento	da	gestão		
	 	 	 de	contratações.

	 Portanto,	 o	 PCA	 fortalece	 a	 gestão	 dos	 recursos	 públicos	 e	 uma	 governança	 voltada	 a	
resultados,	atendendo	aos	princípios	da	eficiência	e	da	transparência,	possibilitando	a	mitigação	de	
riscos	relacionados	ao	processo	de	compras.



PCA no Âmbito da Justiça da Infância e da Juventude do DF 

	 A	 Justiça	da	 Infância	e	da	 Juventude	 também	possui	um	Plano	de	Contratações	Anual	que	
abrange	as	demandas	relacionadas	a	busca	da	excelência	da	prestação	jurisdicional	no	sistema	de	
justiça	 infantojuvenil,	 por	meio	da	prevenção,	proteção,	promoção	e	 responsabilização,	mediante	
mecanismos	de	governança	pública,	conforme	missão	institucional.

	 O	Regimento	Interno	Administrativo	do	Tribunal	de	Justiça	do	Distrito	Federal	e	dos	Territórios	
-	RIA/TJDFT	ressalta	a	 importância	do	Plano	de	Contratações,	haja	vista	seu	art.	77	prever	que	as	
contratações	deverão	ser	precedidas	de	planejamento,	e	que	tal	instituto	deverá	conter	o	conjunto	
de	contratações	a	serem	realizadas	anualmente.

	 O	artigo	46-A	deste	Regimento	prevê	que	às	unidades	gestoras	caberá	o	encaminhamento,	até	
o	dia	30	de	março	de	cada	ano,	a	relação	consolidada	e	priorizada	dos	Documentos	de	Oficialização	
de	Demanda	–	DODs	relativos	às	contratações	que	serão	propostas	durante	o	exercício	seguinte.

	 Dessa	forma,	os	setores	da	Justiça	da	Infância	e	da	Juventude	são	requisitados	a	informar	as	
necessidades	de	contratação	e	compras	para	o	exercício	seguinte,	devendo	ser	observadas:

1.	Necessidade	de	se	planejar	as	despesas	com	precisão,	haja	vista	o	limite	de	teto	dos	gastos	
imposto	pelo	Governo	Federal,	bem	como	do	 limite	de	despesas	primárias	que	 restringe	o	
aporte	financeiro	da	Justiça	da	Infância	e	da	Juventude	do	DF;

2.	Necessidade	de	se	considerar	o	contingenciamento	de	recursos	imposto	aos	órgãos	públicos,	
portanto,	não	havendo	margens	para	aquisições	além	das	estritamente	necessárias;	e

3.	Necessidade	de	cada	gestor	proceder	a	análise	precisa	da	reserva	de	recursos,	bem	como	a	
previsão	de	todas	as	suas	necessidades	para	o	exercício	o	qual	se	elabora	o	PCA.

	 Por	 fim,	 as	 demandas	 constantes	 do	 PCA	 compõem	 a	 proposta	 orçamentária	 para	 o	 ano	
seguinte	à	sua	elaboração.



Metodologia de Elaboração

A	metodologia	de	elaboração	do	PCA	segue	um	processo	estruturado	que	se	 inicia	com	a	
elaboração	do	Documento	de	Oficialização	da	Demanda	(DOD)	pelas	unidades	requisitantes,	passando	
pela	análise	e	compatibilização	de	demandas	pela	Diretoria-Geral	Administrativa	(DGA)	junto	com	o	
Juiz	Titular	da	1ª	Vara	da	Infância	e	da	Juventude,	que	exerce	a	função	de	ordenador	de	despesas.	
Findo	o	processo,	a	versão	final	do	plano	será	publicada	no	site	Transparência	do	Tribunal	de	Justiça	
do	Distrito	Federal	e	dos	Territórios.	

O	levantamento	das	necessidades	de	cada	Seção	desta	Instituição	é	feito	mediante	abertura	
de	 processo	 específico	 no	 Sistema	 Eletrônico	 de	 Informações	 (SEI).	 Nele,	 as	 seções	 requisitantes	
devem	inserir	suas	propostas	de	renovação,	ou	nova	contratação,	para	o	exercício	do	ano	seguinte.	O	
levantamento,	realizado	pela	Seção	da	Orçamento	e	Finanças,	é	feito	por	meio	do	preenchimento	do	
Documento	de	Oficialização	da	Demanda	(DOD).	Em	relação	ao	ano	de	2024,	o	documento	utilizado	
é	o	Processo	Administrativo	(PA)	7507/2023.	As	alterações	posteriores	também	são	feitas	no	mesmo	
processo,	após	a	aprovação	da	Diretoria-Geral	Administrativa.	



Perspectiva Orçamentária do PCA 2024

	 De	acordo	com	as	demandas	informadas	por	cada	Seção,	o	PCA	2024	está	estimado	em	R$	
14.014.256,94	(quatorze	milhões,	quatorze	mil,	duzentos	e	cinquenta	e	seis	reais	e	noventa	e	quatro	
centavos),	sendo	que	deste	valor:		

• R$	13.510.714,59	(treze	milhões,	quinhentos	e	dez	mil,	setecentos	e	quatorze	reais	e	cinquenta	
e	nove	centavos)	são	destinados	a	despesa	de	custeio;	e	

• R$	 503.542,35	 (quinhentos	 e	 três	mil,	 quinhentos	 e	 quarenta	 e	 dois	 reais	 e	 trinta	 e	 cinco	
centavos)	são	destinados	a	despesa	de	capital.	

	 Abaixo	segue	o	valor	estimado	de	cada	Seção	com	seu	respectivo	percentual	relacionado	ao	
montante	previsto	para	2024.	

Categoria	Econômica:	Custeio1

Seção Valor Estimado (R$) % Total de Custeio

Seção	de	Manutenção	Predial,	Almoxarifado	e 
Patrimônio	-	SEMAP

6.593.148,58 49

Seção	de	Informática	-	SINF 163.437,83	 1	

Seção	de	Transporte	-	STR 215.125,18	 2 

Seção	de	Oficina	-	SOFC 174.000,00	 1

Seção	de	Comunicação	Institucional	-	SCI 3.100,00 0

Diretoria-Geral	Administrativa	-	DGA 6.361.903,00	 47

TOTAL 13.510.714,59 

Tabela	1:	distribuição	de	despesa	de	custeio	entre	as	seções.

Categoria	Econômica:	Capital2

Seção Valor Estimado (R$) % Total de Capital

Seção	de	Informática	-	SINF 503.542,35 	100	

TOTAL 503.542,35 
Tabela	2:	distribuição	de	despesa	de	capital	entre	as	seções.

Para	chegar	aos	percentuais	acima,	dividiu-se	o	valor	do	recurso	da	categoria	econômica	da	despesa	
(custeio	ou	capital)	de	cada	sessão	recebedora	pelo	montante	da	categoria	de	despesa:	custeio	ou	
capital.

		Segundo	o	Manual	Técnico	Orçamentário	de	2024	(MTO/2024	-	disponível	em	https://www1.siop.planejamento.gov.br/mto/doku.
php/mto2024,	Despesa	Corrente,	ou	de	Custeio,	é	uma	categoria	econômica	de	despesa	que	engloba	as	despesas	que	“não	contribuem,	
diretamente,	para	formação	ou	aquisição	de	um	bem	de	capital”.
		Segundo	o	Manual	Técnico	Orçamentário	(MTO/2024	-	disponível	em	https://www1.siop.planejamento.gov.br/mto/doku.php/mto2024, 
Despesa	de	Capital	são	“as	que	contribuem,	diretamente,	para	formação	ou	aquisição	de	um	bem	de	capital.”



Abaixo,	a	tabela	seguida	de	gráfico	de	setores	expõe	o	percentual	de	cada	categoria	econômica	
da	despesa	(capital	ou	custeio).

Total	(em	R$) %	do	Plano

Despesa	Corrente	(custeio) 13.510.714,59 96

Despesa	de	Capital	(investimento) 		503.542,35 4

Total 14.014.256,94 100

Tabela	3:	distribuição	de	despesa	segundo	sua	respectiva	categoria	econômica.

 
Percentual	de	despesa	de	capital	e	despesa	de	custeio	no	PCA	2024	

 



Disposições Finais

O	Plano	de	Contratações	Anual	atua	como	auxiliador	da	Justiça	da	Infância	e	da	Juventude	do	Distrito	
Federal	pois	permite	que	se	cumpra	seus	objetivos	institucionais,	como	sua	Missão	e	sua	Visão.

Por	meio	dele:

•	São	apresentadas	demandas	com	quantidades	e	valores	estimados,	podendo,	no	decorrer	da	
fase	de	planejamento,	por	meio	de	estudos	preliminares,	sofrer	alterações;

•	Ajustes	ao	longo	do	exercício	poderão	ser	realizados	no	tocante	a	contratações	e	aquisições,	
já	que	uma	de	suas	implicações	consiste	no	monitoramento;

•	Aquisições	que	não	puderam	ser	apresentadas	no	momento	de	sua	elaboração	poderão	ser	
incorporadas,	após	análise	e	autorização	da	Diretoria-Geral	Administrativa.

 

A	seguir	segue	anexo	do	Plano	de	Contratações	Anual	2024.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo I – Relação Completa das demandas autorizadas no PCA 2024

Objeto Justificativa Valor estimado

Prestação	de	serviços	para	operacionalizar	o	programa	de	estágio	
supervisionado

O	estágio	consiste	em	atividade	de	caráter	educativo	e	complementar	à	
formação	do	estudante,	com	a	finalidade	pedagógica	de	integrá-lo	com	
a	realidade	de	um	ambiente	profissional	e	concretizar	os	ensinamentos	
teóricos	recebidos	na	instituição	de	ensino.

R$	145.000,00

Prestação	de	serviços	de	apoio	administrativo Necessidade	 de	 disponibilizar	 profissionais	 para	 desempenhar	 serviços	 de	
apoio	administrativo	nas	atividades	meio	do	órgão. R$	6.105.858,00

Empresa	 de	 engenharia	 para	 a	 execução	 de	 serviços	 técnicos,	
compreendendo	o	assessoramento,	coordenação,	especificações,	
estudos	de	viabilidade	técnica,	análises,	orçamentos,	fiscalização	
de	obras	e	serviços,	laudos,	levantamentos,	projetos,	pareceres,	
vistorias,	 e	 outros	 de	 mesmas	 naturezas,	 necessários	 à	
consecução	dos	serviços	e	obras	demandados	pela	Administração	
do	Polo	de	Justiça,	Cultura	e	Cidadania.

Para	 atender	 a	 demanda	 contínua	 de	 serviços	 de	 projetos	 de	 adaptações	
e	 consultoria	 especializada	 nas	 áreas	 de	 engenharia	 e	 arquitetura	 para	
melhoria	da	edificação	da	Justiça	da	Infância	e	da	Juventude/DF.	A	Vara	da	
Infância	e	da	Juventude	possui	orçamento	destacado	para	atender	de	maneira	
prioritária	às	demandas	infantojuvenil.	Entretanto,	não	possui	em	seu	quadro	
engenheiros	 ou	 arquitetos,	 o	 que	 dificulta	 sobremaneira	 a	 execução	 de	
atividades	que	demandem	conhecimentos	específicos	da	referida	área.

R$	26.000,00

Prestação,	 forma	 contínua,	 dos	 serviços	 públicos	 de	
abastecimento	de	água	e	esgotamento	sanitário.

Prestação,	forma	contínua,	dos	serviços	públicos	de	abastecimento	de	água	
e	esgotamento	sanitário. R$	70.205,06

Prestação,	forma	contínua,	dos	serviços	públicos	de	fornecimento	
de	energia	elétrica

Prestação,	forma	contínua,	dos	serviços	públicos	de	fornecimento	de	energia	
elétrica R$	283.967,83

Prestação,	 forma	 contínua,	 de	 manutenção	 predial	
preventiva,	 corretiva	 e	 preditiva,	 com	 fornecimento	 de	 peças,	
materiais	de	consumo	e	insumos	e	mão	de	obra,	bem	como	para	
a	 realização	 de	 serviços	 eventuais	 diversos,	 nos	 sistemas,	
equipamentos	 e	 instalações	 prediais	 utilizados	 pela	 Justiça	 da	
Infância	e	da	Juventude.

A	 Justiça	 da	 Infância	 e	 da	 Juventude	 utiliza	 vários	 sistemas,	 máquinas	 e	
equipamentos	 que	 apresentam	 elevada	 complexidade	 e	 que,	 por	 isso,	
exigem	conhecimentos	técnicos	especializados	em	engenharia	e	manutenção	
predial,	de	forma	a	garantir	seu	perfeito	funcionamento.	Entre	estes	sistemas,	
as	 instalações	prediais	 elétricas,	 hidráulicas,	 sanitárias	 e	outras	no	mesmo	
nível	 de	 complexidade	 devem	 ser	 inspecionadas	 periodicamente	 para	
garantir	segurança	e	conforto	aos	usuários,	mantendo	um	adequado	padrão	
operacional.	A	falta	de	manutenção	predial	pode	levar	ao	colapso	os	sistemas	
vitais	ao	desempenho	das	atividades	desenvolvidas	pelo	Órgão.
Além	da	necessidade	de	constante	manutenção	preventiva,	tais	sistemas	e	
equipamentos	necessitam,	com	frequência,	de	manutenção	corretiva,	para	
sanar	defeitos	impossíveis	de	serem	previstos	ou	evitados.
Ademais,	 a	 constante	 ampliação	 das	 atividades	 da	 Vara	 da	 Infância	 e	 da	
Juventude	 impõe	a	necessidade	de	adequações	e	ampliações	nos	sistemas	
citados,	de	forma	a	atender	à	demanda	dos	ambientes	de	trabalho,	como,	
por	exemplo,	a	instalação	de	novas	luminárias,	pontos	elétricos	e	de	rede	de	
computadores.
Considerando	 que	 este	 Órgão	 não	 dispõe	 em	 seu	 quadro	 funcional	 de	
pessoal	específico	para	execução	rotineira	dos	serviços	descritos,	justifica-se	
a	contratação	da	prestação	dos	serviços	visando	à	execução	das	atividades	
de	manutenção	–	 preventiva,	 corretiva	 e	 preditiva	 -	 de	 forma	 ininterrupta	
e	 continuada,	 com	disponibilidade	 de	 serviços	 de	 plantão,	 emergenciais	 e	
eventuais,	prezando	pela	economicidade	dos	 investimentos,	a	 segurança	e	
conforto	dos	usuários,	das	instalações,	dos	sistemas	e	dos	equipamentos

R$	1.439.438,80



Prestação,	 de	 forma	 contínua,	 de	 serviços	 especializados	 em	
suporte	 técnico	 e	 de	 manutenção	 continuada	 do	 software	
de	 Gestão	 ASI,	 Automation	 System	 of	 Inventory,	 Módulos	
Almoxarifado	e	Patrimônio	Mobiliário,	plataforma	WEB.

Necessidade	de	disponibilizar	 profissionais	 para	desempenhar	 o	 suporte	 e	
manutenção	do	sistema	ASI.	 R$	412.969,91

Prestação,	 forma	 contínua,	 de	 limpeza,	 conservação	 e	 de	
almoxarifado,	no	edifício	sede	e	nos	postos	de	atendimento	da	
Justiça	da	Infância	e	da	Juventude.

A	 prestação	 de	 serviço	 público	 de	 qualidade	 abrange	 não	 somente	 a	
consecução	de	sua	atividade	fim,	mas	também,	a	disponibilização	dos	meios	
necessários	 à	 manutenção	 do	 bem-estar,	 tanto	 do	 servidor	 público	 que	
presta	o	serviço,	quanto	do	beneficiário	deste,	qual	seja	o	cidadão.
 
A	realização	de	serviços	de	limpeza,	jardinagem	e	paisagismo	no	âmbito	do	
Polo	de	Justiça,	Cidadania	e	Cultura,	 torna	o	ambiente	mais	humanizado	e	
acolhedor,	proporcionando	bem-estar	para	os	envolvidos	na	condução	das	
atividades.
 
As	 dependências	 do	 Polo	 de	 Justiça,	 Cidadania	 e	 Cultura	 necessitam	 de	
constantes	cuidados	de	limpeza,	asseio	e	conservação	de	forma	a	se	manter	
o	ambiente	laboral	salubre	e,	assim,	ser	possível	a	prestação	de	um	serviço	
jurisdicional	 de	 qualidade.	 Por	 sua	 vez,	 a	 área	 verde	 do	 terreno	 do	 Polo	
também	 requer	 cuidados	 de	 jardinagem	 para	 se	 manter	 a	 segurança	 e	
pulcritude	do	local,	especialmente	por	se	tratar	de	prédio	localizado	em	um	
lote	de	grandes	dimensões.
 
Além	 disso,	 o	 serviço	 de	 almoxarifado	 mostra-se	 essencial	 para	 o	 bom	
andamento	das	atividades	administrativas	e	 judiciais	da	Vara	da	 Infância	e	
Juventude	 do	Distrito	 Federal	 (VIJ/DF),	 haja	 vista	 a	 VIJ	 não	 ser	 abastecida	
por	 materiais	 de	 consumos	 e	 bens	 patrimoniais	 fornecidos	 pelo	 Tribunal	
de	 Justiça,	 e,	 portanto,	 os	 adquire	 e	 os	 estoca	 em	 almoxarifado	 próprio,	
realizando	sua	própria	reposição,	logística	e	distribuição,	tornando	os	serviços	
de	almoxarifado	essenciais	para	a	continuidade	das	atividades	jurisdicional	e	
administrativa.

R$	1.464.052,78

Prestação,	 de	 forma	 contínua,	 de	 vigilância	 armada	 nas	
instalações	 do	 Polo	 de	 Justiça,	 Cultura	 e	 Cidadania,	 e	 demais	
postos	de	atendimento	da	Justiça	da	Infância	e	da	Juventude	do	
DF.

O	 conceito	 de	 SEGURANÇA	 engloba	 uma	 série	 de	 atividades	 que	 dizem	
respeito	à	manutenção	da	Ordem	Pública,	à	proteção	da	 integridade	física	
e/ou	moral,	à	proteção	do	patrimônio	(público	ou	privado),	à	proteção	dos	
valores	Institucionais,	entre	outros.
Diversos	 órgãos,	 instituições	 e	 empresas	 podem	 promover	 segurança:	 as	
Forças	Armadas,	a	Polícia	Federal,	as	Polícias	estaduais,	as	Polícias	Militares,	
os	Corpos	de	Bombeiros	Militares,	a	Defesa	Civil,	as	Guardas	Municipais,	os	
agentes	de	segurança	pessoal	dos	Órgãos	Públicos	e	de	entidades	privadas,	
os	 VIGILANTES	 das	 empresas	 de	 segurança	 patrimonial,	 as	 Brigadas	 de	
Incêndio,	os	Socorristas	(paramédicos),	entre	outros	que	se	responsabilizam	
pelos	motivos	em	epígrafe.
O	Tribunal	de	Justiça	do	Distrito	Federal	e	Territórios	possui	um	quadro	de	
Agentes	 de	 Segurança	 Judiciária	 cuja	 função	 precípua	 é	 a	 de	 promover	 a	
Segurança	Orgânica,	Institucional	e	Patrimonial.	Conta	com	a	parceria	do	12º	
Batalhão	de	Polícia	Militar	–	o	Batalhão	Judiciário,	o	qual	 tem	a	missão	de	
manter	a	ordem	Institucional	e	zelar	pela	preservação	do	Patrimônio	Público.
A	 natureza	 das	 atividades	 dos	 Agentes	 de	 Segurança	 e	 dos	 vigilantes	 são	
precipuamente	 diferentes.	 Enquanto	 àqueles	 compete	 primordialmente	
à	 segurança	 de	 autoridades,	 servidores,	 a	 detenção	 de	 suspeitos	 e	 a	
Segurança	orgânica	do	Tribunal	a	estes	competem	às	atividades	de	guarda	e	
monitoramento	de	pessoas	e	bens	que	adentram	e	que	saem	do	órgão,	além	
do	guarnecimento	das	 instalações,	 com	a	finalidade	de	prevenir,	 controlar	
o	 acesso	 e	 saídas,	 zelar	 pelo	 patrimônio,	 realizar	 rondas	 e	 inspeções	 nas	
instalações	nos	períodos	noturnos	e	finais	de	semana	e	feriados.
Nesse	ponto,	o	parágrafo	primeiro	do	artigo	3º	do	Decreto	nº	9.507/2018,	
que	 dispõe	 sobre	 a	 execução	 indireta,	 mediante	 contratação,	 de	 serviços	
da	 administração	 pública	 federal	 direta,	 autárquica	 e	 fundacional	 e	 das	
empresas	 públicas	 e	 das	 sociedades	 de	 economia	 mista	 controladas	 pela	
União,	afirma	que	“Os	serviços	auxiliares,	instrumentais	ou	acessórios	de	que	
tratam	os	incisos	do	caput	poderão	ser	executados	de	forma	indireta,	vedada	
a	transferência	de	responsabilidade	para	a	realização	de	atos	administrativos	
ou	a	tomada	de	decisão	para	o	contratado.”.

R$	2.672.867,40



Prestação,	 de	 forma	 contínua,	 de	 manutenção	 preventiva,	
corretiva	e	preditiva	no	sistema	de	elevadores	de	passageiros.

É	 necessário	 realizar	 a	 manutenção	 preventiva,	 corretiva	 e	 preditiva	 dos	
equipamentos	de	transporte	vertical	para	garantir	seu	pleno	funcionamento	
e	conservação,	além	de	garantir	a	segurança	dos	usuários	e	jurisdicionados.
Como	se	trata	de	atividade	meio	e	não	há	funcionários	no	quadro	de	pessoal	
deste	órgão	para	desempenhar	o	mencionado	serviço,	torna-se	necessária	a	
contratação	de	empresa	especializada.	O	serviço	a	ser	contratado	não	exige	
dedicação	exclusiva	de	mão-de-obra	dos	trabalhadores	da	contratada,	pois	
a	manutenção	de	elevadores	possui	 um	plano	de	manutenção	 semi-rígido	
com	rotinas	e	periodicidade	bem	definidas,	sendo	desnecessária	a	presença	
contínua	 de	 um	 técnico	 especializado	 nas	 dependências	 da	 VIJ/DF.	 Desta	
forma,	a	contratada	será	a	responsável	prover	todos	os	meios	necessários	a	
perfeita	consecução	dos	serviços	de	manutenção.

R$	29.477,87

Prestação,	de	forma	contínua,	de	assistência	e	suporte	técnico,	
operação	 e	 manutenção	 preventiva	 e	 corretiva	 em	 sistema	
ininterrupto	 de	 energia,	 composta	 por	 01	 (um)	 conjunto	 de	
equipamento	No-break	de	100kVA	–	COMPLETO,	trifásico.

É	 necessário	 realizar	 a	 manutenção	 preventiva	 e	 corretiva	 do	 sistema	
ininterrupto	 de	 energia	 (UPS),	 composto	 por	 equipamento	 e	 instalações,	
incluso	banco	de	baterias,	para	garantir	seu	funcionamento	e	conservação,	
além	 de	 proteger	 os	 equipamentos	 eletrônicos,	 principalmente	 os	 de	
processamento	de	dados,	contra	oscilações	de	tensão,	bem	como	assegurar	
a	continuidade	de	funcionamento	no	caso	de	interrupção	do	fornecimento	
de	energia	elétrica.
A	 manutenção	 preventiva	 tem	 como	 objetivo	 evitar	 que	 o	 equipamento	
necessite	 de	 reparos	 ou	 quebre	 em	 momentos	 estratégicos.	 Isso	 garante	
o	 funcionamento	 constante	 e	 a	 melhor	 vida	 útil.	 A	 correta	 execução	
desse	 serviço	 necessita	 de	 equipes	 altamente	 capacitadas,	 treinadas	 e	
especializadas	nos	sistemas	e	produtos	em	questão.

R$	59.642,25

Inclusão	da	VIJ	no	Contrato	de	Prestação	de	Serviços	do	TJDFT,	
o	 qual	 tem	 por	 objeto	 a	 prestação	 dos	 serviços	 de	 suporte	
técnico	aos	usuários	e	equipamentos	de	 informática,	mediante	
respectivo	repasse	orçamentário.

Dar	continuidade	aos	serviços	de	suporte	técnico	aos	usuários	e	equipamentos	
de	informática,	conforme	contrato	de	prestação	de	serviços	do	Tribunal	de	
Justiça	de	modo	a	assegurar	a	prestação	aos	atendimentos	de	incidentes	e	
requisições	demandados.

R$	60.000,00

Contratação	de	empresa	especializada	no	Fornecimento	de	Água	
mineral

A	Vara	da	 Infância	e	da	 Juventude	do	Distrito	Federal	–	VIJ/DF	não	dispõe	
atualmente	 de	 purificadores	 de	 água	 instalados	 em	 suas	 dependências.	
Os	 trabalhos	 desempenhados,	 no	 âmbito	 do	 prédio	 do	 Pólo	 de	 Justiça	 e	
postos	do	aeroporto	e	 rodoviária,	 resultam	em	grande	fluxo	de	 servidores	
e	 jurisdicionados,	 fato	 este	 que	 propicia	 um	 grande	 consumo	 de	 água.	 À		
Seção	de	Apuração	e	Proteção	-	SEAPRO	compete	convocar	comissários	para	
fiscalizações,	 sindicâncias,	 cumprimento	 de	Mandados	 e	 outras	 atividades	
determinadas	pelo	Juiz	da	Infância	e	da	Juventude,	o	que	gera	um	consumo	
de	garrafas	de	água	mineral	por	parte	de	funcionários	e	servidores	.Diversos	
encontros,	 reuniões,	 palestras	 e	 cursos	 são	 realizados	 no	 ambiente	 físico	
da	VIJ/DF,	com	presença	de	magistrados	e	autoridades,	sendo	necessário	o	
fornecimento	de	água	mineral.	Dessa	forma,	faz-se	necessário	a	contratação	
de	 empresa	 para	 fornecimento	 de	 água	mineral,	 potável,	 não	 gaseificada,	
envasada	em	galões	de	20	litros	e	em	garrafas	tipo	PET	de	500	ml.

R$	69.137,50

Prestação	de	serviço	de	locação	de	caixas	coletoras	tipo	contêiner	
para	armazenamento	e	descarte	de	resíduo	verde.

Necessidade	de	disponibilização	de	serviços	de	 locação	de	caixas	coletoras	
tipo	 contêiner	 para	 armazenamento	 e	 descarte	 de	 resíduo	 verde	 nas	
dependências	do	órgão.

R$	5.579,71

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de desinsetização, desratização e descupinização.

Os	 espaços	 urbanos	 geram	 condições	 favoráveis	 à	 proliferação	 de	 pragas,	
como	 baratas,	 formigas,	 moscas,	 escorpiões,	 cupins	 e	 roedores,	 as	 quais	
se	 adaptam	 ao	 ambiente	 de	 convívio	 dos	 seres	 humanos.	 Tais	 pragas	 são	
prejudiciais	 à	 saúde	 pública,	 devido	 à	 grande	 capacidade	 de	 carreação	
de	microrganismos	 patogênicos,	 além	 de,	 no	 caso	 de	 formigas	 e	 baratas,	
causarem	 danos	 a	 aparelhos	 eletroeletrônicos	 utilizados	 nas	 seções	 de	
trabalho.	Neste	Polo	de	Justiça,	Cidadania	e	Cultura	há	incidência	de	diversas	
pragas,	o	que	causa	certa	preocupação,	tendo	em	vista	que	há	um	número	
considerável	de	pessoas,	inclusive	crianças	e	adolescentes,	que	circulam	nas	
suas	dependências,	 sob	o	risco	de	serem	afetadas	por	essas	pragas,	o	que	
pode	ser	prejudicial	 à	 saúde	dessas	pessoas,	ou	até	 levar	a	óbito,	no	caso	
de	animais	peçonhentos,	como	escorpiões.	A	contratação	ora	pretendida	é	
indispensável	para	combater	e	controlar	a	proliferação	de	pragas	e	vetores	
que	podem	infestar	os	ambientes	do	Polo	de	Justiça,	Cidadania	e	Cultura.

R$	10.000,00

Placa vinculada, taxa de lacre

Pagamentos	anuais	obrigatórios	de	taxas,	despesas	e	emplacamentos,	que	são	
exigidos	pela	Legislação	de	Trânsito	Brasileira,	destinadas	as	regularizações	
documentalmente	dos	veículos	oficiais	pertencentes	a	Frota	desta	1ª	VIJ	para	
o	próximo	Exercício	de	2024.

R$	14.180,00



Seguros Obrigatórios Trata-se	de	pagamento	de	seguro	obrigatório	para	o	Exercício	de	2024	dos	
veículos	oficias	da	frota	da	1ª	VIJ. R$	9.000,00

Contratação de empresa especializada no Fornecimento de 
combustível

A	 renovação	contratual	decorre	da	necessidade	de	disponibilizar	à	SECOM	
fotos,	ilustrações	e	imagens	com	qualidade	profissional	em	alta	resolução	e	
de	uso	livre	(Royalty	free)	para	a	produção	de	peças	publicitárias,	propaganda	
institucional	 e	 de	 utilidade	 pública,	 campanhas	 de	 comunicação	 interna	 e	
externa,	anúncios,	peças	para	site	na	internet	e	material	para	divulgação.

R$	191.945,18

Gerenciamento e administração de manutenção automotiva em 
geral (preventiva, corretiva e preditiva) PEÇAS

É	 necessário	 realizar	 a	 conservação	 e	manutenção	 preventiva,	 corretiva	 e	
preditiva	dos	 veículos	 automotores	da	 frota	da	Vara	da	 Infância,	 para	que	
se	 possa	manter	 seu	 pleno	 funcionamento	 e	 conservação,	 uma	 vez	 que	 é	
imprescindível	 para	 garantir	 a	 segurança	 dos	 magistrados,	 servidores,	
funcionários,	pedestres	e	terceiros.

R$	108.000,00

Gerenciamento e administração de manutenção automotiva em 
geral (preventiva, corretiva e preditiva) MÃO DE OBRA

É	 necessário	 realizar	 a	 conservação	 e	manutenção	 preventiva,	 corretiva	 e	
preditiva	dos	 veículos	 automotores	da	 frota	da	Vara	da	 Infância,	 para	que	
se	 possa	manter	 seu	 pleno	 funcionamento	 e	 conservação,	 uma	 vez	 que	 é	
imprescindível	 para	 garantir	 a	 segurança	 dos	 magistrados,	 servidores,	
funcionários,	pedestres	e	terceiros.

R$	66.000,00

Participação em cursos

Necessidade	 de	 promover	 a	 atualização	 dos	 conhecimentos	 e	 manter	 o	
constante	aperfeiçoamento	dos	recursos	humanos	da	Instituição	a	fim	de	que	
as	atividades	sejam	desempenhadas	com	a	máxima	eficiência	e	excelência	na	
prestação	do	serviço	público.

R$	70.000,00

Aquisição	de	suprimento	de	impressoras

A	Vara	da	 Infância	e	da	Juventude	do	DF	dispõe	de	parque	de	 impressoras	
tombado	 ao	 seu	 acervo.	 Nesse	 sentido	 e	 como	 forma	 de	 viabilizar	 a	
continuidade	 dos	 serviços	 de	 impressão,	 verifica-se	 a	 necessidade	 de	
recomposição	 dos	 estoques	 de	 suprimentos	 relativos	 aos	 equipamentos	
instalados	nas	dependências	das	serventias.	

R$	71.712,83

Aquisição de suprimento de informática
Aquisição	 de	 suprimentos	 de	 informática	 para	 atender	 a	 necessidade	 dos	
diversos	setores,	em	especial	devido	ao	tele	trabalho	especial,	para	transporte	
de	dados	entre	diversas	máquinas	e	de	backup	de	dados	dos	usuários.

R$	9.725,00

Licenças	anuais	de	uso	do	software	Creative	Cloud	For	Teams	
(ADOBE)

A	 Seção	de	Comunicação	 Institucional	 da	Vara	da	 Infância	 e	 da	 Juventude	
(VIJ)	 tem	 por	 atribuição	 a	 divulgação	 de	 notícias	 para	 o	 público	 interno	 e	
externo,	 sendo	 responsável	pelas	publicações	de	 conteúdo	na	 intranet,	na	
internet	e	nas	redes	sociais,	bem	como	o	atendimento	e	acompanhamento	
dos	diversos	tipos	de	demanda	de	comunicação	da	Justiça	da	Infância	e	da	
Juventude	do	DF.
A	solução	permitirá	o	tratamento	e	a	edição	de	vídeos	e	imagens	destinados	
aos	trabalhos	de	competência	da	Seção,	como	por	exemplo	a	produção	de	
vídeos	do	projeto	“Em	Busca	de	um	Lar”	–	instituído	pela	Portaria	VIJ	11/2018	
e	em	execução	desde	maio	de	2019	–,	e	de	vídeos	e	peças	de	comunicação	
interna,	que	dão	suporte	ao	cumprimento	da	missão	da	Vara	e	ao	alcance	dos	
seus	objetivos	estratégicos.

R$	22.000,00

Material	de	copa	e	cozinha

Necessidade	de	manter	quantitativo	mínimo	de	material	de	copa	e	cozinha,	
a	 fim	 de	 atender	 demandas	 imediatas,	 possibilitando	 dessa	 forma	 o	
atendimento	 das	 requisições	 oriundas	 das	 diversas	 seções	 da	 Justiça	 da	
Infância	e	da	Juventude	do	Distrito	Federal.

R$	26.384,00

Aquisição	de	gêneros	alimentícios

 
Dar	 continuidade	 ao	 fornecimento	 de	 café	 a	 servidores,	 funcionários,	
magistrados	 e	 demais	 autoridades	 que	 frequentam	 as	 dependências	 da	
VIJ/DF,	 bem	 como	 ao	 fornecimento	 de	 lanches	 aos	 jurisdicionados	 e	 aos	
comissários	 de	 proteção	 no	 cumprimento	 das	 normas	 de	 prevenção	 e	
proteção	integral	dos	direitos	da	criança	e	do	adolescente,	com	o	intuito	de	
proporcionar	um	ambiente	mais	acolhedor	e	aconchegante	na	tentativa	de	
minimizar	o	enfrentamento	quanto	às	questões	complexas	e	sensíveis	que	
envolvem	à	infância	e	à	juventude.

R$	46.425,47



Serviços	gráficos	do	TJDFT Prestação	de	Serviços	gráficos	pelo	TJDFT R$	3.000,00

	Consultoria	jurídica/periódicos

A	presente	contratação	se	 justifica	pela	necessidade	constante	de	consulta	
e	 estudo	 jurídicos,	 gerais	 e	 específicos,	 referente	 à	 área	 de	 Licitações	 e	
Contratos,	principalmente,	no	que	tange	à	decorrente	Lei	14.133/2021,	que	
revogou	a	Lei	8.666,93.
Assim,	as	orientações	jurídicas	oferecerão	suporte	aos	atores	que	analisam	os	
procedimentos	quanto	à	sua	regularidade,	realizam	as	licitações	e	elaboram	
os	 contratos	 a	 fim	 de	 que	 atendam,	 de	 forma	 límpida,	 aos	 interesses	 da	
Administração	Pública.
Levando	em	consideração	a	vasta	legislação	e	jurisprudência	existente	acerca	
do	 tema,	 é	 imprescindível	 o	 suporte	 jurídico	 com	 objetivo	 de	 dirimir	 as	
dúvidas	suscitadas	para	que	se	possa	extrair	um	entendimento	consistente	
relativo	ao	assunto	pertinente.

R$	15.045,00				

Banco de imagens

A	 contratação	 decorre	 da	 necessidade	 de	 disponibilizar	 à	 Seção	 fotos,	
ilustrações	 e	 imagens	 com	 qualidade	 profissional	 em	 alta	 resolução	 e	 de	
uso	livre	(Royalty	free)	para	a	produção	de	peças	publicitárias,	propaganda	
institucional	 e	 de	 utilidade	 pública,	 campanhas	 de	 comunicação	 interna	 e	
externa,	anúncios,	peças	para	site	na	internet	e	material	para	divulgação.

R$	3.100,00

Aquisição de microcomputadores Aquisição	de	microcomputadores	para	atualização	do	parque	tecnológico. R$	210.000,00

Aquisição	de	monitores Aquisição	de	monitores	para	atualização	do	parque	tecnológico. R$	75.000,00

Aquisição de notebooks Aquisição	de	notebooks	para	atualização	do	parque	tecnológico. R$	218.542,35

TOTAL R$ 14.014.256,94






